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RelaÇão de documentos NECESSÁRIOS para EMISSÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC)
Lei Federal nº 8.666/93
1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

c.2) Certidão de regularidade de débito com a(s) Fazenda(s) Estadual, da sede ou do domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c.3) Certidão de regularidade de débito com a(s) Fazenda(s) Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa.

§ 1º. A prova de REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Considera-se positiva com efeitos de Negativa a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança.

3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado na entidade profissional, detentor de, no mínimo, 1 (um) atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao do objeto a ser licitado, devidamente certificada através de Certidão de Acervo Técnico – CAT.
4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais (Índice Geral de Preços e Mercadorias – IGP-M), quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
a) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima):
       a.1) publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; ou

                   a.2) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e sociedades regidas pela Lei Complementar Federal 123/2006 (Estatuto da ME e EPP):
 b.1) por cópia do Balanço  Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, juntamente com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.
c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) No caso de empresas obrigadas a utilização do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) deverá apresentar o balanço patrimonial devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão.

f) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (ILG), e Índice de Liquidez Corrente (ILC), que deverão apresentar os valores resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
a) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ( 1,00 onde:
ILG =   Ativo Circulante + ativo realizável a longo prazo__

   Passivo circulante + passivo exigível a longo prazo

b) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ( 1,00 onde:
ILC =          Ativo  Circulante    


                   Passivo Circulante

     f.1) Será considerada como boa situação financeira a obtenção de todos os índices previstos acima.
     f.2) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

     f.3) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação e Cadastro reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

4.2. Certidão negativa de pedido de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da sessão pública de pregão, se outro prazo não constar do documento conforme inciso II do art. 31 da Lei 8.666/93. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deverá a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

5 – DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES:
a) Apresentar declaração firmada pela empresa de que a mesma não está suspensa ou impedida de licitar, ou que tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão Público, 
b) Declaração, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
INSTRUÇÕES GERAIS:
a) As cópias dos documentos deverão ser autenticadas e junto deverá ser encaminhado requerimento solicitando o CADASTRO (vide modelo do ANEXO I abaixo).
b) Protocolizar o pedido no Setor de Protocolo da Câmara Municipal no horário das 08:30 às 11h00 e das 13:00 às 17:00 hr, ou pelo e-mail  protocolo@mococa.sp.leg.br .
c) Apresentar a documentação até o terceiro dia anterior à data marcada para o certame licitatório, conforme Art.22, parágrafo 2º da Lei 8.666/93.
ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO
Excelentíssimo(a) Senhor(a) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Ref.: Requerimento para emissão de CRC.
................................................, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº. ............................. e Inscrição Estadual sob nº. ............................., localizada na Rua ......................................., na cidade de ........... – ......, CEP: ................., através de seu representante legal, .........................................., portador do RG. nº. .................... SSP/SP, titular do CPF sob nº. ..................................., vem mui respeitosamente solicitar de Vossa Excelência a inclusão desta empresa no Cadastro de Fornecedores desta Câmara Municipal e requerer a emissão do Certificado de Registro Cadastral, juntando para tanto os documentos que foram exigidos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

.............., .... de .................... de 20...

______________________________
(Assinatura, nome e cargo)

OBS: Este requerimento deverá ser impresso com o timbre ou apresentado com  carimbo do CNPJ da empresa requerente, telefone de contato e e-mail.
Edifício “Dra. Esther de Figueiredo Ferraz”
Praça Marechal Deodoro, 26 – Centro – CEP: 13.730-047 – Mococa/SP

Telefone (19) 3656-0002 – www.mococa.sp.leg.br
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